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Ofício nº 5?6 /2018.

Goiânia, 19 de

A Sua Excelência o Senhor

Deputado JOSÉ ANTÔNIO VITTI

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Goiás.
NESTA

Senhor Presidente,

de 2018.

Em consonância com o que dispõe o art. 11, inciso IX, da
Constituição do Estado de Goiás, apraz-me submeter à apreciação dessa augusta
Assemb/eia Legislativa os Convênios ICMS 149/17, 156/17, 195/17, 198/17,
199/17,203/17,204/17,208/17,212/17,222/17, 06/18,11/18,12/18,18/18,24/18,
e os Ajustes 13/17, 19/17, 21/17, 22/17, 23/17, 24/17, 25/17, documentos
devidamente juntados ao presente.

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência e aos demais membros
dessa Casa de Leis protestos de apreço e consideração.

\
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CONVÊNIO ICMS 149, DE 29 DE SETEMBRO DE 2017

Publicado no DOU de 09.10.2017

Altera o Convênio ICMS 92/15, que estabelece a
sistemática de uniformização e identificação das
mercadorias e bens passiveis de sujeição aos
regimes de substituição tributária e de
antecipação de recolhimento do ICMS com o
encerramento de tributação, relativos às
operações subsequentes, e altera o Convênio
ICMS 52/17, que dispõe sobre as normas gerais a
serem aplicadas aos regimes de substituição
tributária e de antecipação do ICMS com
encerramento de tributação, relativos às
operações subsequentes, instituidos por
convênios ou protocolos firmados entres os
Estados e o Distrito Federal.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 1663 Reunião Ordinária,
realizada em Brasília, DF, no dia 29 de setembro de 2017, tendo em vista o disposto nos art. 6° a 9° da Lei
Complementar nO87, de 13 de setembro de 1996, bem como na allnea "a" do inciso XIII do S 1° e no S 7° do
art. 13 da Lei Complementar nO123, de 14 de dezembro de 2006, e nos arts. 102 e 199 do Código Tributário
Nacional (Lei nO5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira O item 8.0 do Anexo VII do Convênio ICMS 92/15, de 20 de agosto de
2015, passa a vigorar com a seguinte redação:

8.0 06.008.00 2710.19.9 Outros óleos de petróleo ou de minerais
betuminosos (exceto óleos brutos) e
preparações não especificadas nem
compreendidas noutras posições, que
contenham, como constituintes básicos, 70%
ou mais, em peso, de óleos de petróleo ou de
minerais betuminosos, exceto os que
contenham biodiesel, exceto os resíduos de
óleos e exceto as graxas lubrificantes

Cláusula segunda O item 8.1 fica acrescido ao Anexo VII do Convênio ICMS 92/15, com a
seguinte redação:

06.008.01 2710.19.9 Graxa lubrificante

Cláusula terceira O item 8.0 do Anexo VII do Convênio ICMS 52/17, de 7 de abril de 2017,
passa a vigorar com a seguinte redação:



8.0 06.008.00 2710.19.9 Outros óleos de petróleo ou de minerais
betuminosos (exceto óleos brutos) e
preparações não especificadas nem
compreendidas noutras posições, que
contenham, como constituintes básicos, 70%
ou mais, em peso, de óleos de petróleo ou de
minerais betuminosos, exceto os que
contenham biodiesel, exceto os resíduos de
óleos e exceto as graxas lubrificantes

Cláusula quarta O item 8.1 fica acrescido ao Anexo VII do Convênio ICMS 52/17, com a
seguinte redação:

__ 8_.1 0_6_.0_08_._0_1 2_7_1_0._1_9._9__ 1 Graxa lubrificante

Cláusula quinta Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial
da União, produzindo efeitos a partir:

I - do primeiro dia do primeiro do mês subsequente ao da publicação, quanto às cláusulas
primeira e segunda;

11- de 10 de janeiro de 2018, quanto às cláusulas terceira e quarta.

Presidente do CONFAZ, em exercício - Eduardo Refinetti Guardia; Acre - Lilian Virginia Bahia Marques
Caniso por Joaquim Manoel Mansour Macêdo, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - Neiva
Lúcia da Costa Nunes por Josenildo Santos Abrantes, Amazonas - Luiz Gonzaga Campos de Souza por
Francisco Arnóbio Bezerra Mota, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Distrito Federal - Wilson José de
Paula, Espírito Santo - Bruno Funchal, Goiás - João Furtado de Mendonça Neto, Maranhão - Magno
Vasconcelos Pereira por Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Último Almeida de Oliveira por Gustavo
Pinto Coelho de Oliveira, Mato Grosso do Sul - Márcio Campos Monteiro, Minas Gerais - João Alberto
Vizzotto por José Afonso Bicalho Beltrão da Silva, Pará - Maria Rute Tostes por Nilo Emanoel Rendeiro de
Noronha, Paraíba - Marconi Marques Frazão, Paraná - Mauro Ricardo Machado Costa, Pernambuco -
Leonardo Ângelo de Souza Santos por Marcelo Andrade Bezerra Barros, Piauí - Rafael Tajra Fonteles, Rio
de Janeiro - Gustavo de Oliveira Barbosa, Rio Grande do Norte - André Horta Melo, Rio Grande do Sul -
Luis Antônio Bins por Giovani Batista Feltes, Rondônia - Roberto Carlos Barbosa por Wagner Garcia de
Freitas, Roraima - Ronaldo Marcilio Santos, Santa Catarina - Valério Odorizzi Junior por Almir José
Gorges, São Paulo - Helcio Tokeshi, Sergipe - Josué Modesto dos Passos Subrinho e Tocantins - Paulo
Antenor de Oliveira.



CONVÊNIO ICMS 156, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2017

Publicado no DOU de 13.11.2017

Prorroga o Convênio ICMS 101/97, que concede
isenção do ICMS nas operações com
equipamentos e componentes para o
aproveitamento das energias solar e eólica que
especifica.

O Conselho Nacional de Política Fazendãria - CONFAZ, na sua 2913 Reunião
Extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 10 de novembro de 2017, tendo em vista o disposto na Lei
Complementar nO24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Clãusula primeira Ficam prorrogadas, até 31 de dezembro de 2028, as disposições
contidas no Convênio ICMS 101/97.

Clãusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação
nacional.

Presidente do CONFAZ, em exercício - Eduardo Refinetti Guardia; Acre - Joaquim Manoel Mansour Macêdo,
Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - Josenildo Santos Abrantes, Amazonas - Francisco
Arnóbio Bezerra Mota, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Carlos Mauro Benevides Filho, Distrito
Federal - Wilson José de Paula, Espírito Santo - Bruno Funchal, Goiás - João Furtado de Mendonça Neto,
Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Gustavo Pinto Coelho de Oliveira, Mato Grosso do Sul -
Márcio Campos Monteiro, Minas Gerais - José Afonso Bicalho Beltrão da Silva, Pará - Nilo Emanoel
Rendeiro de Noronha, Paraíba - Marconi Marques Frazão, Paraná - Mauro Ricardo Machado Costa,
Pernambuco - Marcelo Andrade Bezerra Barros, Piauí - Rafael Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Gustavo de
Oliveira Barbosa, Rio Grande do Norte - André Horta Melo, Rio Grande do Sul - Giovani Batista Feltes,
Rondônia - Wagner Garcia de Freitas, Roraima - Ronaldo Marcilio Santos, Santa Catarina - Almir José
Gorges, São Paulo - Hélcio Tokeshi, Sergipe - Josué Modesto dos Passos Subrinho, Tocantins - Paulo
Antenor de Oliveira.



CONVÊNIO ICMS 195/17, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2017

Publicado no DOU de 19.12.2017

Dispõe sobre redução da base de cálculo do ICMS nas
operações com veículos automotores.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 1678 Reunião Ordinária,
realizada em Vitória, ES, no dia 15 de dezembro de 2017, tendo em vista o disposto na Lei Complementar
nO24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira Ficam os Estados do Acre, Alagoas, Amapá, Bahia, Ceará, Goiás, Mato
Grosso do Sul, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Rondônia e Sergipe
autorizados a reduzir a base de cálculo do ICMS nas operações internas com veículos automotores em até
33,33% (trinta e três inteiros vírgula trinta e três centésimos por cento) de forma que sua aplicação resulte
numa carga tributária nunca inferior a doze por cento.

Cláusula segunda Não será exigida a anulação do crédito previsto nos incisos I e 11 do art.
21 da Lei Complementar nO87, de 13 de setembro de 1996.

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação
nacional, produzindo efeitos até 31 de dezembro de 2018.

Presidente do CONFAZ, em exercício - Eduardo Refinetti Guardia; Alagoas - George André Palermo
Santoro, Amapá - Wellington de Carvalho Campos por Josenildo Santos Abrantes, Amazonas - José
Ricardo de Freitas Castro por Alfredo Paes dos Santos, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - João
Marcos Maia por Carlos Mauro Benevides Filho, Distrito Federal- Márcia Wanzoff Robalinho Cavalcanti por
Wilson José de Paula, Espírito Santo - Bruno Funchal, Goiás - João Furtado de Mendonça Neto, Maranhão
- Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Gustavo Pinto Coelho de Oliveira; Mato Grosso do Sul - Jader
Rieffe Julianelli Afonso por Guaraci Luiz Fontana, Minas Gerais - José Afonso Bicalho Beltrão da Silva; Pará
- Nilo Emanuel Rendeiro de Noronha; Paraíba - Leonilson Lins de Lucena por Marconi Marques Frazão,
Paraná - Mauro Ricardo Machado Costa, Pernambuco - Marcelo Andrade Bezerra Barros, Piauí - Rafael
Tajra Fonteles, Río de Janeiro - Luiz Claudio Fernandes Lourenço Gomes por Gustavo de Oliveira Barbosa,
Rio Grande do Norte - André Horta Melo, Rio Grande do Sul - Luis Antonio Bins por Giovani Batista Feltes,
Rondônia - Wagner Garcia de Freitas, Roraima - Ronaldo Marcilio Santos, Santa Catarina - Renato Dias
Marques de Lacerda, São Paulo - Helcio Tokeshi, Sergipe - Josué Modesto dos Passos Subrinho e
Tocantins - Paulo Antenor de Oliveira.



CONVÊNIO ICMS 198/17, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2017

Publicado no DOU de 19.12.17, pelo Despacho 175/1 7.

Altera o Convênio ICMS 52!t'7, que dispõe sobre as normas gerais a serem aplicadas
aos regimes de substituição tributária e de antecipação do ICMS com encerramento de
tributação, relativos às operações subsequentes, instituídos por convênios ou protocolos
firmados entres os Estados e o Distrito Federal.

o Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 1673 Reunião
Ordinária, realizada em Vitória, ES, no dia 15 de dezembro de 2017, tendo em vista o
disposto nos art. 60 a 9° da Lei Complementar nO87, de 13 de setembro de 1996, bem
como na alínea "a" do inciso XIII do ~1o e no ~ 7° do art. 13 da Lei Complementar n°
123, de 14 de dezembro de 2006, e nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional
(Lei nO5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira Ficam alterados os seguintes itens do Convênio ICMS 52/17, de 7
de abril de 2017, que passam a vigorar com as seguintes redações:

"

ITEM CEST NCM/SH DESCRIÇÃO
62.0 17.062.00 1905.90.90 Outros pães, exceto o classificado no CEST 17.062.03

Outros bolos industrializados e produtos de panificação
62.1 17.062.01 1905.90.90 não especificados anteriormente, incluindo as pizzas;

exceto os classificados nos CEST 17.062.02 e 17.062.03

".,

11- o CEST 17.062.00 do Anexo XXVII:

"

ITEM CEST NCM/SH DESCRIÇÃO
17.062.00 1905.90.90 Outros pães, exceto o classificado no CEST 17.062.03

"

Cláusula segunda Ficam incluídos os seguintes dispositivos ao Convênio ICMS 52/) 7,
com as seguintes redações:

I - os itens 62.2 e 62.3 ao Anexo XVII:

"

ITEM CEST NCM/SH DESCRIÇÃO



1905.90.20
62.2 17.062.02 Casquinhas para sorvete

1905.90.90
62.3 17.062.03 1905.90.90 Pão francês até 200g

".,

I1- os CEST 17.062.01, 17.062.02 e 17.062.03 em "PRODUTOS DE PADARIA E DA
INDÚSTRIA DE BOLACHAS E BISCOITOS CONSTANTES DO ANEXO XVII" do
Anexo XXVII:

"

ITEM CEST NCM/SH DESCRIÇÃO
Outros bolos industrializados e produtos de panificação

17.062.01 1905.90.90 não especificados anteriormente, incluindo as pizzas;
exceto os classificados nos CEST 17.062.02 e 17.062.03

1905.90.20
17.062.02 Casquinhas para sorv,ete

1905.90.90
17.062.03 1905.90.90 Pão francês até 200g

"

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no Diário
Oficial da União, produzindo efeitos a partir do dia 10de abril de 2018.



CONVÊNIO ICMS 199/17, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2017

Publicado no DOU de 19.12.17, pelo Despacho 175/17.

Dispõ~ sobr~ a substituição tributária nas operações com veículos automotores novos
relacionados no Anexo XXIV do Convênio ICMS 52/17, que dispõe sobre as normas
gerais a serem aplicadas aos regimes de substituição tributária e de antecipação do
ICMS com encerramento de tributação, relativos às operações subsequentes, instituídos
por convênios ou protocolos firmados entres os Estados e o Distrito Federal.

o Conselho Nacional de Política Fazendária - CONF AZ, na sua 167a Reunião
Ordinária, realizada em Vitória, ES, no dia 15 de dezembro de 2017, considerando o
disposto nos arts. 6° a 10 da Lei Complementar nO87, de 13 de setembro de 1996, nos
arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nO5.172, de 25 de outubro de 1966),
na alínea "a" do inciso XIII do 9 1°, nos 99 7° e 8° do art. 13, no art. 21-B e nos 99 12 a
14 do art. 26, todos da Lei Complementar nO123, de 14 de dezembro de 2006 e no
Convênio ICMS 52/17, de 07 de abril de 2017, resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira Os Estados e o Distrito Federal, nos termos deste convênio e do
Convênio ICMS 52/17, de 7 de abril de 2017, acordam em adotar o regime de
substituição tributária nas operações interestaduais com veículos novos relacionados no
Anexo XXIV do referido convênio.

.•••. Parágrafo único. O disposto nesta cláusula aplica-se aos acessórios colocados no
veículo pelo estabelecimento remetente.

Cláusula segunda Além do disposto na cláusula nona do Convênio ICMS 52/17, as
disposições deste convênio não se aplicam às operações interestaduais de remessas em
que as mercadorias devam retomar ao estabelecimento remetente;

Cláusula terceira A base de cálculo do imposto para fins de substituição tributária será
a prevista na cláusula décima do Convênio ICMS 52/17, ou, na falta desta:

I - em relação aos veículos saídos, real ou simbolicamente, das montadoras ou de suas
concessionárias com destino a outra unidade da federação, será o preço final a
consumidor sugerido pela montadora, em lista enviada nos termos do Anexo Único
deste convênio, já acrescido do valor do frete, do IPI e dos acessórios a que se refere o
parágrafo único da cláusula primeira;

li - inexistindo o preço final a consumidor sugerido pela montadora de que trata o inciso
I e nas demais situações, será a prevista no inciso III da cláusula décima primeira do
Convênio ICMS 52/17.

9 1° As importadoras que promovem saída de veículos cujo preço final a consumidor
tenha sido sugerido pela montadora, em lista enviada na forma do Anexo Único deste
convênio, referido no inciso I do caput, deverão observar as disposições nele contidas,
inclusive em relação aos valores.



~ 20 A Margem de Valor Agregado (MV A-ST) original, de que trata o inciso II do ~ 10
da cláusula décima primeira do Convênio ICMS 52/17, é de 30% (trinta por cento).

~ 30 Nas operações destinadas aos Estados de Minas Gerais e Paraná, a MVA-ST
original a ser aplicada é a prevista em sua legislação tributária interna.

Cláusula quarta A lista de preço final a consumidor sugerido pela montadora a ser
enviada à administração tributária da unidade federada de destino, nos termos do inciso
IV da cláusula vigésima segunda do Convênio ICMS 52/17, seguirá o formato do
Anexo Único deste convênio.

Cláusula quinta Fica revogado o Convênio ICMS 132/92, de 25 de setembro de 1992.

Cláusula sexta Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no Diário
Oficial da União, produzindo efeitos a partir do dia 10 de janeiro de 2018.

ANEXO ÚNICO

Leiaute do arquivo XML para "Lista de Preço Final a Consumidor Sugerido pela
Montadora - Versão 1.0"

Schema XML: envPSCF v9.99.xsd

# Campo Ele Pai Tipo Ocorr Tam. Dec. Descrição/Observação

AOl enviPSCF Raiz - TAG raiz do
documento

A02 versao A AOIN 1-1 1-4 2 Versão do leiaute do
arquivo.
Dados do declarante

BOI dadosDeclarante G AOl 1-1 do arquivo de
produtos.

COl CNPJ E BOI N l-I 14 CNP J do declarante.
Inscrição Estadual de

C021EST E BOI N O-I 2-14 Substituto Tributário
na UF de destino.



C03 razaoSocial E BOI C l-I 3-100 Razão social do
declarante.

DOI IistaProdutos G AOI l-I Lista de produtos.
TAG de grupo do

EOl produto G DOI l-N detalhamento das
informações de
produtos.
Informar VA, se

FOI VA AC E EOI C I-I 2 veículo automotor.
Informar AC, se
acessório.
Código do produto
conforme informado
na Nota Fiscal
Eletrônica - NF-e,

F02 cProd E EOI C l-I 1-60 modelo 55, quer seja
de cada item (chassi,
kits, pintura, som e
acessórios variados)
ou sumarizado.
Descrição completa

F03 xProd E EOI C l-I 1-120 do item como adotada
naNF-e.

~
Potência máxima do

f,',/

F04 pot E EOl N 0-1 1-4 motor do veículo
(CV) como informado
na NF-e.
Capacidade do motor
expressa em

F05 cílin E EOI N 0-1 1-4 Centímetros cúbicos
como informado na
NF-e.
Tipo de combustível

F06 tpComb E EOI C 0-1 1-2 como informado na
NF-e.

F07 CEST E EOI N l-I 7 Código CEST do
produto declarado.

F08 NCM E EOI N I-I 2-8 Código NCM/SH do
produto declarado.
GTIN (Global Trade
Item Number) do

0,8,12 produto, antigo
F09 cEAN E EOl N 0-1 código EAN13,14 Comercial ou código

de barras, conforme
informada na NF-e.



GTIN (Global Trade
Item Number) do

0,8,12
produto, antigo

FIO cEANTrib E EOI N O-I 13,14 código EAN
Tributário ou código
de barras, conforme
informada na NF -e.
Unidade de

FII uCom E EOI C I-I 2-6 comercialização do
produto, conforme
informada na NF-e.
Unidade Tributária do

F12 uTrib E EOI C 1-1 2-6 produto, conforme
informada na NF-e.

FI3 anoMod E EOI D l-I 4
Ano de Modelo do
veículo.

FI4 anoFab E EOI D l-I 4 Ano de Fabricação.

FI5 cUF E EOI C I-I 2
Sigla da UF
destinatária.
Preço final a

F16 vUnTrib E EOI N l-I 10 2 consum idor sugerido
pela montadora.
Data de início da

'ff:~ vigência do preço
\ .
_/ final a consumidor

FI? INIC TAS E EOI C l-I 2-8 sugerido pela
montadora - tabela
atual. Formato:
AAAA-MM-DD
Data de início da
vigência do preço
final a consumidor

FI8 INIC TAS ANTERIOR E EOI C 1-1 2-8 sugerido pela- -
montadora - tabela
anterior. Formato:
AAAA-MM-DD

FORMATOS DOS CAMPOS:

N -+ Indica campo numérico

Tipo C -+ Indica campo alfanumérico

o -+ Indica campo de data



Campo Ocorrência iniciado com I - Indica que o campo de é preenchimento
obrigatório

Ocorro
Campo Ocorrência iniciado com O - Indica que o campo só será preenchido se
houvera informação
Tamanho do campo (I-n) - pode ter de I a "n" caracteres

Tam. Tamanho do campo (n) - deve ter "n" caracteres

Tamanho do campo (n, n', n", n ''' ...) - pode ter de n, n", n'" ... caracteres
Dec. Quantidade de casas decimais do campo numérico



CONVÊNIO ICMS 203/17, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2017

Publicado no DOU de 19.12.2017

Altera o Convênio ICMS 84/09, que dispõe sobre
as operações de saída de mercadoria realizada
com o fim específico de exportação.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 167a Reunião Ordinária,
realizada em Vitória, ES, no dia 15 de dezembro de 2017, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código
Tributário Nacional (Lei nO5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira As cláusulas sétima-A e sétima-B ficam acrescidas ao Convênio ICMS
84/09, de 25 de setembro de 2009, com a seguinte redação:

"Cláusula sétima-A Nas exportações de que tratam este convênio quando o despacho
aduaneiro de exportação for processado por meio de Declaração Única de Exportação (OU-E), nos termos
da legislação federal, o exportador deve informar na DU-E nos campos específicos:

I - a chave de acesso da(s) nota(s) fiscal(is) eletrônica(s) ou os dados relativos à Nota Fiscal
Formulário correspondentes à remessa com fim específico de exportação;

11 - a quantidade na unidade de medida tributável do item efetivamente exportado.

Cláusula sétima-B Na hipótese de que trata a cláusula sétima-A, e desde que a operação
de exportação e a remessa com fim específico de exportação estejam amparadas por Nota Fiscal
Eletrônica, não se aplicam os seguintes dispositivos:

I - alínea "a" do inciso 11 da cláusula terceira;

11 - cláusula quarta;

111 - cláusula quinta;

IV - 9 6° da cláusula sexta;

V - cláusula sétima.

Parágrafo único. Para fins fiscais nas operações de que trata o caput, considera-se não
efetivada a exportação a falta de registro do evento de averbação na nota fiscal eletrônica de remessa com
fim específico, após o prazo de 180 (cento e oitenta) dias contados da data da saída, observando-se no que
couber o disposto na cláusula sexta.".

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da
União, produzindo efeitos a partir de primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação.

Presidente do CONFAZ, em exercício - Eduardo Refinetti Guardia; Alagoas - George André Palermo
Santoro, Amapá - Wellington de Carvalho Campos por Josenildo Santos Abrantes, Amazonas - José
Ricardo de Freitas Castro por Alfredo Paes dos Santos, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - João
Marcos Maia por Carlos Mauro Benevides Filho, Distrito Federal- Márcia Wanzoff Robalinho Cavalcanti por
Wilson José de Paula, Espírito Santo - Bruno Funchal, Goiás - João Furtado de Mendonça Neto, Maranhão
- Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Gustavo Pinto Coelho de Oliveira; Mato Grosso do Sul - Jader
Rieffe Julianelli Afonso por Guaraci Luiz Fontana, Minas Gerais - José Afonso Bicalho Beltrão da Silva; Pará
- Nilo Emanuel Rendeiro de Noronha; Paraíba - Leonilson Lins de Lucena por Marconi Marques Frazão,
Paraná - Mauro Ricardo Maéhado Costa, Pernambuco - Marcelo Andrade Bezerra Barros, Piauí - Rafael
Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Luiz Claudio Fernandes Lourenço Gomes por Gustavo de Oliveira Barbosa,
Rio Grande do Norte - André Horta Melo, Rio Grande do Sul - Luis Antonio Bins por Giovani Batista Feltes,



Rondônia - Wagner Garcia de Freitas, Roraima - Ronaldo Marcilio Santos, Santa Catarina - Renato Dias
Marques de Lacerda, São Paulo - Helcio Tokeshi, Sergipe - Josué Modesto dos Passos Subrinho e
Tocantins - Paulo Antenor de Oliveira.



CONVÊNIO ICMS 204/17, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2017

Publicado no DOU dc 19.12.17, pclo Despacho 175/17.

Altera o Convênio ICMS 52/17, que dispõe sobre as normas gerais a serem aplicadas
aos regimes de substituição tributária e de antecipação do ICMS com encerramento de
tributação, relativos às operações subsequentes, instituídos por convênios ou protocolos
firmados entres os Estados e o Distrito Federal.

o Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 1673 Reunião
Ordinária, realizada em Vitória, ES, no dia 15 de dezembro de 2017, tendo em vista o
disposto nos arts. 6° a 10 da Lei Complementar nO87, de 13 de setembro de 1996, nos
arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nO5.172, de 25 de outubro de 1966),
na alínea "a" do inciso XIII do ~ 1° e nos ~~ 7° e 8° do art. 13, no art. 21-B e nos ~~ 12 a
14 do art. 26, todos da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, resolve
celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira Os seguintes dispositivos do Convênio ICMS 52/17, de 7 de abril
de 2017, passam a vigorar com as seguintes redações:

I - os itens 2.0 e 6.0 do Anexo IV:

li

Água mineral, gasosa ou não, ou potável, naturais, em
2.003.002.00 2201.10.00 embalagem com capacidade igualou superior a 5.000 ml;

exceto as classificadas no CEST 03.024.00 e 03.025.00
Outras águas minerais, potáveis ou naturais, gasosas ou não,

6.0 03.006.00 2201.10.00 inclusive gaseificadas; exceto as classificadas no CEST
03.024.00 e 03.025.00

li.,

11- os itens 2 e 6 do grupo de "Bebidas não Alcoólicas constantes dos Anexos IV e
XVII" do Anexo XXVII:

li

Água mineral, gasosa ou não, ou potável, naturais, em
203.002.002201.10.00 embalagem com capacidade igualou superior a 5.000 ml;

exceto as classificadas no CEST 03.024.00 e 03.025.00
Outras águas minerais, potáveis ou naturais, gasosas ou não,

6 03.006.00 2201.10.00 inclusive gaseificadas; exceto as classificadas no CEST
03.024.00 e 03.025.00



"

Cláusula segunda Os seguintes dispositivos ficam incluídos no Convênio ICMS 52/17,
com a seguinte redação:

I - os itens 24.0 e 25.0 ao Anexo IV:

"

24.003.024.00 2201.10.00 ~gua mineral ~m embalagens .reto~áveis co~ cap~cidade
Igualou superIor a 10 (dez) e mferIor a 20 (vmte) lttros

25.003.025.00 2201.10.00 ~gua mineral ~m embal~gens ~etornáveis com capacidade
Igualou superIor a 20 (vmte) Ittros

".,

11- os itens 26 e 27 ao grupo de "Bebidas não Alcoólicas constantes dos Anexos IV e
XVII" do Anexo XXVII:

"

2603.024.002201.1 0.00 ~gua mineral ~m embalagens .reto~áveis co~ cap~cidade
Igualou superIor a 10 (dez) e InferIor a 20 (vInte) Ittros

27 03.025.00 2201.1 0.00 ~gua mineral ~m embal~gens ~etornáveis com capacidade
Igualou superIor a 20 (vInte) lItros

"

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no Diário
Oficial da União, produzindo efeitos a partir do 10 dia do quarto mês subsequente ao da
sua publicação.



CONVÊNIO ICMS 208/17, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2017
Publicado no DOU de 19.12.17, pelo Despacho 175/17.

Altera o Convênio ICMS 24111, que dispõe sobre a concessão de regime especial, na
área do ICMS, nas operações e prestações que envolvam revistas e periódicos e dá
outras providências.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 167a Reunião
Ordinária, realizada em Vitória, ES, no dia 15 de dezembro de 2017, tendo em vista o
disposto no artigo 199 do Código Tributário Nacional (Lei nO5.172, de 25 de outubro
de 1966) resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira O ~ 3° da cláusula sexta do Convênio ICMS 24/11, de 1° de abril de
2011 , passa a vigorar com a seguinte redação:

"~ 3° Os distribuidores, revendedores, consignatários ficam dispensados até 31 de
dezembro de 2019 da emissão de NF-e prevista no caput e nos ~~ 1°e 2°, observado o
disposto no ~ 4° desta cláusula.",

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação, produzindo
efeitos a partir de 1° de janeiro de 2018.



CONVÊNIO ICMS 212/17, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2017
Publicado no DOU de 19.12.17, pelo Despacho 175117.

Ratificação Nacional no DOU de 05.01.18, pelo Ato Declaratório 1/18.

Altera o Convênio ICMS 01199, que concede isenção do ICMS às operações com
equipamentos e insumos destinados à prestação de serviços de saúde.

o Conselho Nacional de Política Fazendária - CONF AZ, na sua 167a Reunião
Ordinária, realizada em Vitória, ES, no dia 15 de dezembro de 2017, tendo em vista o
disposto na Lei Complementar n° 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o
seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira A cláusula terceira do Convênio ICMS 01/99, de 2 de março de
1999, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Cláusula terceira A fruição do benefício previsto neste convênio fica condicionada:

I - ao estabelecimento de isenção ou alíquota zero do Imposto sobre Produtos
Industrializados ou do Imposto de Importação, para os equipamentos e acessórios
indicados no anexo;

II - a que a operação esteja contemplada com a desoneração das contribuições para os
Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público-
PIS/PASEP e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS,
relativamente o item 73 do Anexo Único deste convênio .••.

Cláusula segunda O item 73 do Anexo Único do Convênio ICMS O1/99, de 2 de março
de 1999, passa a vigorar com a seguinte redação: .

"

73 9021.39.80 Prótese de silicone

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua
ratificação nacional, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês
subsequente ao da ratificação.



CONVÊNIO ICMS 222/17, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2017
Publicado no DOU de 19.12.2017

Exclui o Estado de Goiás das disposições do
Convênio ICMS 71/90, que estabelece disciplina de
controle da circulação de café em território nacional
e estabelece outras providências.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 1678 Reunião Ordinária,
realizada em Vitória, ES, no dia 15 de dezembro de 2017, tendo em vista o disposto nos arts. 102 e 199 do
Código Tributário Nacional (Lei nO5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira O Estado de Goiás fica excluído das disposições do Convênio ICMS
71/90, de 12 de dezembro de 1990.

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial
da União, produzindo efeitos a partir de 1° de janeiro de 2018.

Presidente do CONFAZ, em exercício - Eduardo Refinetti Guardia; Alagoas - George André Palermo
Santoro, Amapá - Wellington de Carvalho Campos por Josenildo Santos Abrantes, Amazonas - José
Ricardo de Freitas Castro por Alfredo Paes dos Santos, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - João
Marcos Maia por Carlos Mauro Benevides Filho, Distrito Federal - Márcia Wanzoff Robalinho Cavalcanti por
Wilson José de Paula, Espírito Santo - Bruno Funchal, Goiás - JoãOFurtado de Mendonça Neto, Maranhão
- Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Gustavo Pinto Coelho de Oliveira; Mato Grosso do Sul - Jader
Rieffe Julianelli Afonso por Guaraci Luiz Fontana, Minas Gerais - José Afonso Bicalho Beltrão daSilva; Pará
- Nilo Emanuel Rendeiro de Noronha; Paralba - Leonilson Lins de Lucena por Marconi Marques Frazão,
Paraná - Mauro Ricardo Machado Costa, Pernambuco - Marcelo Andrade Bezerra Barros, Piaui - Rafael
Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Luiz Claudio Fernandes Lourenço Gomes por Gustavo de Oliveira Barbosa,
Rio Grande do Norte - André Horta Melo, Rio Grande do Sul - Luis Antonio Bins por Giovani Batista Feltes,
Rondônia - Wagner Garcia de Freitas, Roraima - Ronaldo Marcilio Santos, Santa Catarina - Renato Dias
Marques de Lacerda, São Paulo - Helcio Tokeshi, Sergipe - Josué Modesto dos Passos Subrinho e
Tocantins - Paulo Antenor de Oliveira.



•

CONVÊNIO ICMS 06/18, DE 30 DE JANEIRO DE 2018

Publicado no DOU de 31.01.18, pelo Despacho 17/18.

Ratificação Nacional no DOU de 16.02.18, pelo Ato Declaratório 4/18.

Altera o Convênio ICMS 195/17, que dispõe sobre redução da base de cálculo do ICMS
nas operações com veículos automotores.

o Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 2968 Reunião
Extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 30 de janeiro de 2018, tendo em vista
o disposto na Lei Complementar n° 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o
seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira A cláusula primeira do Convênio ICMS 195/17, de 15 de dezembro
de 2017, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Cláusula primeira Ficam os Estados do Acre, Alagoas, Amapá, Bahia, Ceará, Goiás,
Mato Grosso do Sul, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul,
Rondônia e Sergipe autorizados a reduzir a base de cálculo do ICMS nas operações
internas com veículos automotores, de forma que sua aplicação resulte numa carga
tributária nunca inferior a doze por cento.".

~
J Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua

ratificação nacional no Diário Oficial da União.



CONVÊNIO ICMS 11/18, DE 20 DE FEVEREIRO DE 2018

1-...

Publicado no DOU de 22.02.2018

Altera o Convênio ICMS 38/12, que concede isenção
do ICMS nas saídas de veiculos destinados a pessoas
portadoras de deficiência física, visual, mental ou
autista.

O Conselho Nacional de Política Fazendária • CONFAZ, na sua 2978 Reunião
Extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 20 de fevereiro de 2018, tendo em vista o disposto na Lei
Complementar nO24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira Ficam acrescidos os ~~ 5° e 6° à cláusula quarta do Convênio ICMS
38/12, de 30 de março de 2012, com a seguinte redação:

"~5° Quando a autorização for assinada digitalmente, as vias referidas no caput da cláusula
quarta poderão ser substituídas por cópias, desde que seja possível verificar a autenticidade da assinatura
da autoridade que a expediu.

~ 6° A critério de cada unidade federada, poderá ser dispensada a necessidade de
autenticação de quaisquer dos documentos previstos neste convênio. ".

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial
da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente a sua ratificação
nacional.

Presidente do CONFAZ, em exercício - Eduardo Refinetti Guardia; Acre - Joaquim Manoel Mansour
Macêdo, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - Josenildo Santos Abrantes, Amazonas -
Alfredo Paes dos Santos, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Carlos Mauro Benevides Filho,
Distrito Federal - Wilson José de Paula, Espirito Santo - Bruno Funchal, Goiás - João Furtado de
Mendonça Neto, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Rogerio Luiz Gallo, Mato Grosso do
Sul - Guaraci Luiz Fontana, Minas Gerais - José Afonso Bicalho Beltrão da Silva, Pará - Nilo Emanoel
Rendeiro de Noronha, Paraíba - Marconi Marques Frazão, Paraná - Mauro Ricardo Machado Costa,
Pernambuco - Marcelo Andrade Bezerra Barros, Piauí - Rafael Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Gustavo de
Oliveira Barbosa, Rio Grande do Norte - André Horta Melo, Rio Grande do Sul - Giovani Batista Feltes,
Rondônia - Wagner Garcia de Freitas, Roraima - Ronaldo Marcilio Santos, Santa Catarina - Paulo Eli, São
Paulo - Helcio Tokeshi, Sergipe - Josué Modesto dos Passos Subrinho e Tocantins - Paulo Antenor de
Oliveira.



•

CONVÊNIO ICMS 12/18, DE 20 DE FEVEREIRO DE 2018

Publicado no DOU de 22.02.2018

Altera o Convênio ICMS 51/00, que disciplina as
operações com veiculos automotores novos efetuadas
por meio de faturamento direto para o consumidor.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 2973 Reunião
Extraordinária, realizada em Brasllía, DF, no dia 20 de fevereiro de 2018, tendo em vista o disposto na Lei
Complementar nO24, de 7 de janeiro de 1975, no art. 90 da Lei Complementar nO87/96, de 13 de setembro
de 1996, e nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nO5.172, de 25 de outubro de 1966),
resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira Ficam acrescidos os seguintes dispositivos ao Convênio ICMS 51/00, de
15 de setembro de 2000, com as seguintes redações:

1-a alínea "b.b" ao inciso I do ~ 10 da cláusula segunda:

"b.b) com alíquota do IPI de 23%,36,01%.";

11- a alínea "b.b" ao inciso 11 do ~ 10 da cláusula segunda:

"b.b) com alíquota do IPI de 23%, 64,66%.";

111 - a alínea "a.s" ao inciso 111 do ~ 10 da cláusula segunda:

"a.s) com alíquota do IPI de 23%,20,13%.".

Cláusula segunda Fica convalidada a aplicação, no período de 10 de janeiro de 2018 até a
data da ratificação deste convênio, dos percentuais previstos nas alíneas "b.b" acrescidas aos incisos I e 11 e
na alínea "a.s" acrescida ao inciso 111 do ~ 10 da cláusula segunda do Convênio ICMS 51/00, desde que
observadas as suas demais normas.

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da
União de sua ratificação nacional.

Presidente do CONFAZ, em exercício - Eduardo Refinetti Guardia; Acre - Joaquim Manoel Mansour
Macêdo, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - Josenildo Santos Abrantes, Amazonas -
Alfredo Paes dos Santos, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Carlos Mauro Benevides Filho,
Distrito Federal - Wilson José de Paula, Espírito Santo - Bruno Funchal, Goiás - João Furtado de
Mendonça Neto, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Rogerio Luiz Gallo, Mato Grosso do
Sul - Guaraci Luiz Fontana, Minas Gerais - José Afonso Bicalho Beltrão da Silva, Pará - Nilo Emanoel
Rendeiro de Noronha, Paraíba - Marconi Marques Frazão, Paraná - Mauro Ricardo Machado Costa,
Pernambuco - Marcelo Andrade Bezerra Barros, Piauí - Rafael Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Gustavo de
Oliveira Barbosa, Rio Grande do Norte - André Horta Melo, Rio Grande do Sul - Giovani Batista Feltes,
Rondônia - Wagner Garcia de Freitas, Roraima - Ronaldo Marcilio Santos, Santa Catarina - Paulo Eli, São
Paulo - Helcio Tokeshi, Sergipe - Josué Modesto dos Passos Subrinho e Tocantins - Paulo Antenor de
Oliveira.



CONVÊNIO ICMS 18/18 - Conselho Nacional de Política Fazendária CONFAZ

CONVÊNIO ICMS 18/18, DE 3 DE ABRIL DE 2018

Publicado no DOU de 04.04.18, pelo Despacho 51/18.
Ratificação Nacional no DOU de 20.04.18, pelo Ato Declaratório 8/18.

Altera o Convênio ICMS 16/15, que autoriza a conceder isenção nas operações internas relativas à
circulação de energia elétrica, sujeitas a faturamento sob o Sistema de Compensação de Energia
Elétrica de que trata a Resolução Normativa nO482, de 2012, da Agência Nacional de Energia Elétrica.
ANEEL.

O Conselho Nacional de Política Fazendária • CONFAZ, na sua 168a Reunião Ordinária, realizada em
Brasília, DF, no dia 3 de abril de 2018, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nO24, de 7 de janeiro
de 1975 e nos termos do art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve
celebrar o seguinte

C O N V~ N I O

Cláusula primeira O inciso I do ~ 1° da cláusula primeira do Convênio ICMS 16/15, de 22 de abril de 2015,
passa a vigorar com a seguinte redação:

"I - aplica-se somente à compensação de energia elétrica produzida por microgeração e
minigeração definidas na referida resolução, cuja potência instalada seja,
respectivamente, menor ou igual a 75 kW e superior a 75 kW e menor ou igual a 1
MW;".

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no Diário
~l Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da ratificação.

https://www.confaz.fazenda.gov.br/legislacao/convenios/20 18/CVO18_18 16/05/2018

http://https://www.confaz.fazenda.gov.br/legislacao/convenios/20


CONVÊNIO ICMS 24/18 - Conselho Nacional de Política Fazendária CONFAZ

CONVÊNIO ICMS 24/18, DE 3 DE ABRIL DE 2018

Publicado no DOU de 04.04.18, pelo Despacho 51/18.
Ratificação Nacional no DOU de 20.04.18, pelo Ato Declaratório 8/18.

Autoriza os Estados do Amazonas e Goiás a conceder redução da base de cálculo do ICMS no
fornecimento de refeição promovido por bares, restaurantes e estabelecimentos similares.

o Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 168a Reunião Ordinária, realizada em
8rasllia, DF, no dia 3 de abril de 2018, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nO24/75, de 7 de
janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

CONV~NIO

Cláusula primeira Ficam os Estados do Amazonas e de Goiás autorizados a concederem, na forma e
condições estabelecidas em suas legislações, redução de base de cálculo de ICMS de forma que a carga
tributária seja equivalente a aplicação do percentual de 7% (sete por cento) sobre o valor do fornecimento de
refeições promovido por bares, restaurantes e estabelecimentos similares, assim como no fornecimento
interno promovido por empresas preparadoras de refeições coletivas, excetuando, em qualquer das hipóteses,
o fornecimento ou a saída de bebidas.

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no Diário
Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da ratificação.

:.r'~'~.

!

https://www.confaz.fazenda.gov.br/legislacao/conveniosI20 18/CV024_18 14/05/2018

http://https://www.confaz.fazenda.gov.br/legislacao/conveniosI20


AJUSTE SINIEF 13, DE 29 DE SETEMBRO DE 2017
Publicado no DOU de 05.10.2017

Dispõe sobre regime especial aplicável à remessa
para armazenagem e à movimentação de petróleo,
seus derivados, e de derivados líquidos de gás
natural no sistema dutoviário realizadas pela
Petróleo Brasileiro S.A e pela Petrobras
Transportes S.A.

o Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 166a Reunião Ordinária,
realizada em Brasilia, DF, no dia 29 de setembro de 2017, tendo em vista o disposto nos arts. 6° ao 10 da
Lei Complementar nO.87, de 13 de setembro de 1996, e nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional
(Lei nO5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte

AJUSTE

Cláusula primeira Fica institufdo regime especial aos estabelecimentos da Petróleo
Brasileiro S.A - Petrobras, CNPJ base: 33.000.167, e da Petrobras Transportes S.A - Transpetro, CNPJ
base: 02.709.449, aplicável à remessa para armazenagem e à movimentação de petróleo, seus derivados e
de derivados líquidos de gás natural realizadas no sistema dutoviário.

~ 1° O regime especial disciplinado neste ajuste aplica-se aos contribuintes localizados nos
estados de Goiás, Minas Gerais, Rio de Janeiro, São Paulo e ao Distrito Federal.

~ 2° O transportador dos produtos relacionado no caput deve se inscrever no Cadastro de
Contribuintes do ICMS das Unidades Federadas, podendo manter inscrição única nos casos em que possuir
mais de um estabelecimento na mesma unidade federada para a prestação de serviço de transporte
dutoviário.

~ 3° A adoção do regime especial disciplinado neste ajuste não dispensa o cumprimento
das demais obrigações tributárias principais e acessórias previstas na legislação, devidas pelas pessoas
jurídicas identificadas no capuf.

Cláusula segunda Na hipótese de transferência dos produtos relacionados no caput da
cláusula primeira, o estabelecimento remetente fica autorizado a emitir Nota Fiscal Eletrônica, modelo 55,
referente aos volumes movimentados no sistema dutoviário até o 8° (oitavo) dia útil após a entrega efetiva
dos produtos no estabelecimento destinatário.

~ 1° Nas operações dutoviárias de transferência interna ou interestadual entre
estabelecimentos do mesmo titular, a NF-e prevista nesta cláusula, além dos demais requisitos previstos na
legislação, deverá ser emitida:

I - sem o destaque do ICMS;
11 - com o volume aferido pelo estabelecimento destinatário;
111 - contendo no campo de informações adicionais, a expressão: "Procedimento autorizado

pelo AJUSTE SINIEF /17".

~ 2° O prazo para emissão de NF-e previsto nesta cláusula não afeta a data estabelecida na
legislação para pagamento do imposto, devendo ser considerado para o período de apuração e
recolhimento do ICMS o dia da efetiva chegada do produto ao estabelecimento destinatário.

Cláusula terceira Nas operações de venda ou de remessa a terceiros para industrialização,
dos produtos relacionados no caput da cláusula primeira, a NF-e deve ser emitida até o 10 (primeiro) dia útil
após a entrega, devendo constar como data de emissão e de saída aquelas do efetivo mês de competência
das operações e ser respeitado o prazo regulamentar do ICMS.

Cláusula quarta Na remessa para armazenagem dos produtos relacionados no caput da
cláusula primeira, o depositante fica autorizado a emitir NF-e até o 8° (oitavo) dia útil após a entrega efetiva
dos produtos no depositário.



~ 1° A NF-e prevista nesta cláusula, além dos demais requisitos previstos na legislação,
deverá ser emitida:

I - com volume aferido pelo estabelecimento depositário;

11 - contendo no campo de informações adicionais, a expressão: "Procedimento autorizado
pelo Ajuste xxxx".

~ 2° O prazo para emissão de NF-e previsto nesta cláusula não afeta a data estabelecida na
legislação para pagamento do imposto, devendo ser considerado para o período de apuração e
recolhimento do ICMS o dia da efetiva chegada do produto ao depositário.

Cláusula quinta Os depositários ficam autorizados a emitir NF-e até o 5° (quinto) dia útil do
mês subsequente, correspondente as operações de saídas dos produtos relacionados no caput da cláusula
primeira, anteriormente recebida para armazenagem, em substituição a nota fiscal prevista no ~ 1°, do art.
28 Convênio S/N de 1970, relativamente ao retorno, ainda que simbólico, de produto depositado.

~ 1° A emissão da NF-e deve obedecer ao período de apuração do ICMS.

~ 2° A NF-e emitida nos termos desta cláusula deve conter, no campo de informações
adicionais, a expressão: "Procedimento autorizado pelo AJUSTE SINIF /17".

Cláusula sexta Na transmissão a terceiros de produtos depositados em conformidade com
o disposto na cláusula quinta, considera-se ocorrida a saída no estabelecimento do depositante.

~ 1° Os depositários ficam autorizados a entregarem os produtos relacionados no caput da
cláusula primeira, recebidos por meio do modal dutoviário, ao estabelecimento depositante, bem como a
estabelecimento diverso do depositante ainda que a este não tenha sido emitida a NF-e correspondente à
remessa para armazenagem, observado o prazo fixado no caput da cláusula quinta.

~ 2° As unidades logísticas e pontos de análise e/ou faturamento do remetente ou
depositante, localizados no mesmo endereço do depositário, também são considerados como
estabelecimento do remetente ou depositante, conforme o caso.

Cláusula sétima A secretaria da fazenda poderá autorizar o depositante a obter inscrição
estadual no mesmo endereço do depositário.

Cláusula oitava O depositante deve emitir NF-e de saída ao destinatário do produto, com
destaque do ICMS, quando devido, indicando como local de retirada o estabelecimento do depositário.

Cláusula nona Relativamente às misturas operacionais inerentes a movimentação e
remessa para armazenagem dos produtos indicados no caput da cláusula primeira e à mudança de nome
comercial do produto, o depositante deve elaborar relatório mensal com as ocorrências.

~ 1° Considera-se:

I - mistura operacional, a mistura de produtos decorrente do transporte no sistema
dutoviário, de restrições operacionais inerentes as atividades de armazenagem de granéis líquidos e do
atendimento de especificações de clientes;

11 - mudança do nome comercial do produto, a troca do nome do produto para atender
questões comerciais, sem alteração da especificação do produto.

~ 2° O saldo físico diário em estoques dos produtos obtidos por mistura operacional deve
ser apurado pelo depositário, devendo ainda emitir NF-e de devolução simbólica de remessa para
armazenagem dos produtos componentes da mistura, e o depositante emitir a NF-e de remessa para
armazenagem do produto resultante, ambas sem destaque do valor de ICMS.

~ 3° Além dos demais requisitos previstos na legislação, nas NF-e de que trata o S 2° deve
constar:

I - no campo natureza da operação, respectivamente, "Retorno simbólico de mercadoria
depositada em Armazém Geral" e "Remessa para Armazém Geral";

11 - no campo CFOP, respectivamente, os códigos 5.907 e 5.905, quando se tratar de
operação interna, ou 6.907 e 6.905, quando se tratar de operação interestadual;

111- no campo informações adicionais, a expressão: "Procedimento autorizado pelo AJUSTE
xx/17".
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~ 4° As NF-e de que trata o ~ 2° devem ser emitidas em até 8 (oito) dias úteis após
apuração da mistura.

~ 5° O depositante deve registrar no Livro Controle da Produção e do Estoque ou outra
obrigação acessória que venha a substituí-lo as misturas de produtos ocorridas no transporte e no
armazenamento.

Cláusula décima O prestador de serviço de transporte dutoviário deve emitir o
Conhecimento de Transporte Eletrônico - CT-e, modelo 57, conforme legislação interna da respectiva
unidade federada.

Cláusula décima primeira Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário
Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação.

Pres'idente do CONFAZ, em exercício - Eduardo Refinetti Guardia; Acre - Lilian Virginia Bahia Marques
Caniso por Joaquim Manoel Mansour Macêdo, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - Neiva
Lúcia da Costa Nunes por Josenildo Santos Abrantes, Amazonas - Luiz Gonzaga Campos de Souza por
Francisco Arnóbio Bezerra Mota, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Distrito Federal - Wilson José de
Paula, Espírito Santo - Bruno Funchal, Goiás - João Furtado de Mendonça Neto, Maranhão - Magno
Vasconcelos Pereira por Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Último Almeida de Oliveira por Gustavo
Pinto Coelho de Oliveira, Mato Grosso do Sul - Márcio Campos Monteiro, Minas Gerais - João Alberto
Vizzotto por José Afonso Bicalho Beltrão da Silva, Pará - Maria Rute Tostes por Nilo Emanoel Rendeiro de
Noronha, Paraíba - Marconi Marques Frazão, Paraná - Mauro Ricardo Machado Costa, Pernambuco -
Leonardo Ângelo de Souza Santos por Marcelo Andrade Bezerra Barros, Piauí - Rafael Tajra Fonteles, Rio
de Janeiro - Gustavo de Oliveira Barbosa, Rio Grande do Norte - André Horta Melo, Rio Grande do Sul -
Luis Antônio Bins por Giovani Batista Feltes, Rondônia - Roberto Carlos Barbosa por Wagner Garcia de
Freitas, Roraima - Ronaldo Marcilio Santos, Santa Catarina - Valério Odorizzi Junior por Almir José
Gorges, São Paulo - Helcio Tokeshi, Sergipe - Josué Modesto dos Passos Subrinho e Tocantins - Paulo
Antenor de Oliveira.
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AJUSTE SINIEF 19/17, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2017
Publicado no DOU de 19.12.17, pelo Despacho 175/17.

Altera o art. 40 do Convênio sln, de 15 de dezembro de 1970, que instituiu Sistema
Nacional Integrado de Informações Econômico-Fiscais.

o Conselho Nacional de Política Fazendária - CONF AZ e o Secretário da Receita
Federal do Brasil na 1673 Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Política
Fazendária - CONF AZ, realizada em Vitória, ES, no dia 15 de dezembro de 2017, tendo
em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 25 de
outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte

AJUSTE

Cláusula primeira O caput do art. 40 do Convênio sln, de 15 de dezembro de 1970,
passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 40. Nas vendas à ordem ou para entrega futura, poderá ser exigida a emissão da
Nota Fiscal, para simples faturamento, com lançamento do Imposto sobre Produtos
Industrializados nos termos de legislação específica, vedado o destaque do Imposto
sobre Circulação de Mercadorias e Prestação de Serviços de Transporte Interestadual,
Intermunicipal e de Comunicação - ICMS.".

Cláusula segunda Este ajuste entra em vigor na data de sua publicação no Diário
Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês
subsequente ao da publicação.



AJUSTE SINIEF 21/17, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2017
Publicado no DOU de 19.12.17, pelo Despacho 175/17.

Altera o Ajuste SINIEF 01/17, que institui o Bilhete de Passagem Eletrônico e o
Documento Auxiliar do Bilhete de Passagem Eletrônico,

o Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e o Secretário da Receita
Federal do Brasil, na 1678 Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Política
Fazendária - CONFAZ, realizada em Vitória, ES, no dia 15 de dezembro de 2017, tendo
em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 25 de
outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte

AJUSTE

Cláusula primeira O S 2° da cláusula décima quinta do Ajuste SINIEF 01/17, de 07 de
abril de 2017, passa a vigorar com a seguinte redação:

"s 2° O evento de não embarque deverá ocorrer até 24 horas após o momento do
embarque informado no BP-e.".

Cláusula segunda Este ajuste entra em vigor na data de sua publicação no Diário
Oficial da União, produzindo efeitos a partir de 1° de janeiro de 2018.



AJUSTE SINIEF 22/17, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2017
Publicado no DOU de 19.12.17, pelo Despacho 175/17.

Altera o Ajuste SINIEF 21/10, que institui o Manifesto Eletrônico de Documentos
Fiscais - MDF-e.

o Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e o Secretário da Receita
Federal do Brasil, na 167a Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Política
Fazendária - CONF AZ, realizada em Vitória, ES, no dia 15 de dezembro de 2017, tendo
em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 25 de
outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte

AJUSTE

Cláusula primeira O inciso III da cláusula décima sétima do Ajuste SINIEF 21/1 O, de
10 de dezembro de 2010, passa a vigorar com a seguinte redação:

"IlI - na hipótese do contribuinte emitente de CT-e, no transporte interestadual de carga
lotação, assim entendida a que corresponda a único conhecimento de transporte, ou na
hipótese do contribuinte emitente de NF-e, no transporte interestadual de bens ou
mercadorias acobertadas por uma única NF-e, realizado em veículos próprios do
emitente ou arrendados, ou mediante contratação de transportador autônomo de cargas,
a partir de 4 de abril de 2016.".

Cláusula segunda Este ajuste entra em vigor na data de sua publicação no Diário
Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do primeiro mês
subsequente ao da publicação.
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AJUSTE SINIEF 23/17, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2017
Publicado no DOU de 19.12.17, pelo Despacho 175/17.

Retificação no DOU de 16.01.18.

Altera o Ajuste SINIEF 09/07, que institui o Conhecimento de Transporte Eletrônico e
o Documento Auxiliar do Conhecimento de Transporte Eletrônico.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e o Secretário da Receita
Federal do Brasil, na l67a Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Política
Fazendária - CONF AZ, realizada em Vitória, ES, no dia 15 de dezembro de 2017, tendo
em vista o disposto o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172,
de 25 de outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte

AJUSTE

Cláusula primeira Os dispositivos a seguir indicados, do Ajuste SINIEF 09/07, de 25
de outubro de 2007, passam a vigorar com a seguinte redação:

I - o caput da cláusula quinta:

"Cláusula quinta O CT-e deverá ser emitido com base em leiaute estabelecido no MOC,
por meio de software desenvolvido ou adquirido pelo contribuinte.";

11- o caput da cláusula sexta:

"Cláusula sexta O contribuinte credenciado deverá solicitar a concessão de Autorização
de Uso do CT-e mediante transmissão do arquivo digital do CT-e via Internet, por meio
de protocolo de segurança ou criptografia, com utilização de software desenvolvido ou
adquirido pelo contribuinte.";

m - s 4° da cláusula décima quarta:

"s 4° A transmissão do Pedido de Cancelamento de CT-e será efetivada via Internet, por
meio de protocolo de segurança ou criptografia, podendo ser realizada por meio de
software desenvolvido ou adquirido pelo contribuinte.".

Cláusula segunda Este ajuste entra em vigor na da data da publicação no Diário Oficial
da União.

RETIFICAÇÃO

Publicada no DOU de 16.01.18.

No Ajuste SINIEF 23/17, de 15 de dezembro de 2017, publicado no DOU de 19 de
dezembro de 2017, Seção 1, página 105, na cláusula primeira:

a) no inciso I, onde se lê: "I - cláusula quinta:"; leia-se: "I - o caput da cláusula quinta:";



b) inciso 11,onde se lê: "11- cláusula sexta:"; leia-se: "11- o caput da cláusula sexta:"

BRUNO PESSANHA NEGRIS
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AJUSTE SINIEF 24/17, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2017
Publicado no DOU de 19.12.17, pelo Despacho 175/17.

Retificação no DOU de 16.01.18.

Altera o Ajuste SINIEF 21/10, que institui o Manifesto Eletrônico de Documentos
Fiscais MDF-e.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ na sua 167a Reunião
Ordinária, realizada em Vitória, ES, no dia 15 de dezembro de 2017, tendo em vista o
disposto o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 25 de
outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte

AJUSTE

Cláusula primeira Os dispositivos a seguir indicados, do Ajuste SINIEF 21/10, de 10
de dezembro de 20 10, passam a vigorar com a seguinte redação:

I - caput da cláusula quinta:

"Cláusula quinta O MDF-e deverá ser emitido com base em leiaute estabelecido no
Manual de Integração MDF-e - Contribuinte, por meio de software desenvolvido ou
adquirido pelo contribuinte, devendo, no mínimo:";

11 - caput da cláusula sexta:

~ "Cláusula sexta A transmissão do arquivo digital do MDF-e deverá ser efetuada via
! Internet, por meio de protocolo de segurança ou criptografia, com utilização de software

desenvolvido ou adquirido pelo contribuinte.";

III - 9 40 da cláusula décima terceira:

"940 A transmissão do Pedido de Cancelamento de MDF-e será efetivada via Internet,
por meio de protocolo de segurança ou criptografia, podendo ser realizada por meio de
software desenvolvido ou adquirido pelo contribuinte.".

Cláusula segunda Este ajuste entra em vigor na da data da publicação no Diário Oficial
da União.

RETIFICAÇÃO

Publicada no DOU de 16.01.18.

No Ajuste SINIEF 24/17, de 15 de dezembro de 2017, publicado no DOU de 19 de
dezembro de 2017, Seção 1, página 105, na cláusula primeira:

a) no inciso I, onde se lê: "I - cláusula quinta:"; leia-se: "] - caput da cláusula quinta:";



b) no inciso 11,onde se lê: "11- cláusula sexta:"; leia-se: "11- caput da cláusula sexta:";

c) no inciso IlI, onde se lê: "IlI - ~ 40 da cláusula décima segunda-B:"; leia-se: "IlI - ~
40 da cláusula décima terceira:".

BRUNO PESSANHA NEGRIS



A.JUSTE SINIEF 25/17 DE 15 DE DEZEMBRO DE 2017
Publicado no DOU de 19.12.17. pelo Despacho 175117.

. Altera o Ajuste SINIEF 01/12, que institui regime especial nas operações e prestações
que envolvam jornais e dá outras providências.

o Conselho Nacional de Política Fazendária - CONF AZ e o Secretário da Receita
Federal do Brasil, na 167a Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Política
Fazendária - CONFAZ, realizada em Vitória, ES, no dia 15 de dezembro de 2017, tendo
em vista o disposto no artigo 199 do Código Tributário Nacional (Lei na 5.172, de 25 de
outubro de 1966) resolvem celebrar o seguinte

AJUSTE

Cláusula primeira A cláusula sétimado,Aiuste SINIEF OI/12,'de lO de fevereiro de
2012, passa a vigorar com a seguinte redaçã9: .'

"Cláusula sétima Este ajuste entra em vigor na data de sua p~blicação no Diário Oficial
da União, produzindo efeitos a partir de 1° de julho de 2012 â 31 de dezembro de
2019.".

Cláusula segunda Este ajuste entra em vigor na data da publicaç'ão no Diário Oficial da
União, produzindo efeitos a partir de la de janeiro de 2018.
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I
ESTADO DE GOIÁS

Ofício nº 5 '/6 /2018.

Goiânia, 19 de

A Sua Excelência o Senhor

Deputado JOSÉ ANTÔNIO VITTI

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Goiás.
NESTA

Senhor Presidente,

de 2018.

Em consonância com o que dispõe o art. 11, inciso IX, da
Constituição do Estado de Goiás, apraz-rne submeter à apreciação dessa augusta
Assembleia Legislativa os Convênios ICMS 149/17, 156/17, 195/17, 198/17,
199/17,203/17,204/17,208/17,212/17,222/17, 06/18, 11/18, 12/18, 18/18,24/18,
e os Ajustes 13/17, 19/17, 21/17, 22/17, 23/17, 24/17, 25/17, documentos
devidamente juntados ao presente.

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência e aos demais membros
dessa Casa de Leis protestos de apreço e consideração.

,

SECCINSR
201800013001750
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